[bookmark: _GoBack]TERMO ADITIVO Nº 0007/2019 AO CONTRATO Nº 0030/2016, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIDEOMONITORAMENTO E MANUTENÇÃO CÂMERAS DE SEGURANÇA.

Pelo presente TERMO ADITIVO, O MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA - SC, pessoa jurídico de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 82.826.462/0001-27, com sede à Rua XV de Novembro, 26 em Arroio Trinta – SC, doravante considerada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor CLAUDIO SPRÍCIGO,  brasileiro, casado, portador do CPF nº 551.995.939-00 e CI nº 10/R-1.912.533, residente e domiciliado na Rua Orlando Zardo, Nº 33, no município de Arroio Trinta – SC e a empresa C.S.NET INFORMÁTICA E TEC. LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº  10.482.451/0001-66,  com sede na Rua XV de Novembro, centro, Arroio Trinta - SC, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo senhor JANDIR ANTÔNIO CREPALDI, brasileiro, empresário, portador do CPF sob n. 715.611.029-20, residente e domiciliado à Rua XV de Novembro, Centro, no Município de Arroio Trinta - SC, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Termo Aditivo de acordo com o Art. 65, inciso II, “d” da Lei 8.666/93,  e Art. 57, § 1º  Inciso II, da Lei 8.666/93, combinada com a Lei nº 8.883/94, atendidas a cláusulas e condições que se enunciam a seguir:
CLAUSULA ADITIVA PRIMEIRA – Fica aditivado o valor original do contrato nº 0030/2016, acrescendo o índice acumulado do INPC (2,5546) passando o valor mensal de R$789,14(SETECENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E QUATORZE CENTAVOS para R$809,30(OITOCENTOS E NOVE REAIS E TRINTA CENTAVOS), com base nos preços apresentados na licitação. O pagamento mensal pelos serviços será por setor, conforme especificado em cada item do Edital.
CLAUSULA ADITIVA SEGUNDA – Fica aditivado o prazo do contrato nº 0030/2016, de 1º /01/ 2020 a 31/12/2020, podendo ser renovado em comum acordo entre as partes e em conformidade com a Legislação pertinente.

CLAUSULA ADITIVA TERCEIRA - As demais cláusulas do Contrato original permanecem inalteradas.
E Por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Termo Aditivo m 3(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
Arroio Trinta – SC, 06 de dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA
CNPJ. 82.826.462/0001-27
CONTRATANTE
CLAUDIO SPRICIGO

C.S.NET INFORMÁTICA E TEC. LTDA
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Testemunhas:	

CESAR LUIZ ALTENHOFEN
 CPF: 818.571.019-87              

RONIVAN BRANDALISE                                  
CPF: 027.783.989-02
	Mês/ano
	Índice do mês
(em %)
	Índice acumulado
no ano (em %)
	Índice acumulado nos últimos 12 meses 
(em %)
	Número índice 
acumulado a partir
de Jan/93

	Out/2019
	0,04
	2,6679
	2,5546
	1.386,5761

	Set/2019
	-0,05
	2,6268
	2,9236
	1.386,0217

	Ago/2019
	0,12
	2,6782
	3,2840
	1.386,7151

	Jul/2019
	0,10
	2,5551
	3,1602
	1.385,0530

	Jun/2019
	0,01
	2,4526
	3,3148
	1.383,6693

	Mai/2019
	0,15
	2,4424
	4,7818
	1.383,5310

	Abr/2019
	0,60
	2,2890
	5,0747
	1.381,4588

	Mar/2019
	0,77
	1,6789
	4,6674
	1.373,2195

	Fev/2019
	0,54
	0,9019
	3,9403
	1.362,7265

	Jan/2019
	0,36
	0,3600
	3,5681
	1.355,4073

	Dez/2018
	0,14
	3,4340
	3,4340
	1.350,5453

	Nov/2018
	-0,25
	3,2893
	3,5579
	1.348,6572

	Out/2018
	0,40
	3,5482
	4,0043
	1.352,0373



Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
II - por acordo das partes: 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994




